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RESUMO

- Cuido que o veneravel acérdao recorrido equacionou devidamente a questdo de competéncia, aplicando
com fidelidade o art. 125, IV, da Constituicdo. - A circunstancia de que caiba a Administracdo Federal, por
intermédio do Ministro do Exército, com fulcro no art. 8°, VII, da Constituicdo, e nos termos amplos do
Decreto n°® 55.649/65, a fiscalizacdo de producao e do comércio de substancias e engenhos explosivos e
outros elementos relacionados, direta ou indiretamente, com a producédo de material bélico, ndo tem efeito
de fazer recair na competéncia da Justica Federal, de modo genérico e em funcéo do seu tipo objetivo, o
crime capitulado no art. 253 do Cddigo Penal. - E certo que a tipificacdo desse crime somente se consuma
quando o fabrico, a aquisicdo ou a posse dos mencionados produtos ndo estéo respaldados pela licenca da
autoridade competente. Entretanto, sendo elemento objetivo condicionante do crime, a licenca em si mesma
tem suporte nas leis administrativas, que tém suas préprias solucdes e sancdes, no ambito dessa jurisdicao.
- De qualquer modo, a sujeigdo de tais atividades a fiscalizacao federal nao pode significar, sé por si, que 0
crime previsto no art. 253 do Cédigo Penal importe em detrimento de bens, servicos ou interesse da Uniéo,
de modo a reclamar a competéncia da Justica Federal. - Tratando-se de crime contra a incolumidade publica,
capitulado como crime de perigo comum, o sujeito passivo da acdo delitiva € a coletividade indeterminada
cuja incolumidade a norma visa proteger, pois é exposto a perigo de sofrer danos pela utilizagao
indiscriminada de tais elementos. Ainda que caiba a Administracao Federal, pelo exercicio do poder de
policia, colaborar na prevencéo de tais perigos para a coletividade, ndo se segue que a pratica do crime
afete a esfera juridica da Unido, mesmo porque os seus objetivos tém alcance mais complexo, e intuitos que
ressaltam do proprio 6rgao que fiscaliza. - Com efeito, a Lei n° 6.620/78, que define os crimes contra a
seguranca nacional, também disp&e, no art. 43, com apenacao mais grave, sobre a tipificacdo de conduta
analoga, obviamente com a conotagéo especifica de um crime politico, também se inspirando nos valores da
seguranca nacional, e ndo apenas na incolumidade publica, fazendo remissao a acao fiscalizadora da
autoridade competente. - Se, de modo genérico e objetivo, ndo cabe falar em competéncia da Justica
Federal, eis que ndo se trata de espécie criminal ou categoria tipolégica que nela expressamente se
subsuma, também né&o ha dela cogitar, no caso, posto que no fato criminoso, em tela, ndo se vislumbra, ao
de leve sequer, detrimento a interesse, bens ou servigos da Unido. - Inocorrente violacdo do art. 125, IV, da
Constituicdo, ndo conheco do recurso. Julgado em 03-06-1980 Revista Trimestral de Jurisprudéncia. Janeiro,
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EMENTA
A fiscalizag&o da producgdo e comércio de substancias e engenhos explosivos atribuida ao Exército ndo tem
o efeito de fazer recair o crime capitulado no art. 253 do Codigo Penal na competéncia da Justica Federal.
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